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1. A COISA JULGADA COMO PONTE DE SAÍDA 

que pode ser observado através da própria história do Direito Processual. 

-

-
1

processo. 6ª ed, São Paulo: Malheiros, 2011, p. 17/18).
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a premissa de que, 
 e outra de saída 

que nada mais representa senão a forma pela qual o direito material in-

-
te pelo Estado. 

, por sua vez, relaciona-se com a forma pela qual o 
direito substancial sai do processo, na medida em que apenas no caso de 

-

2 
porém, : a ponte -

dever-ser ou even-

3

-
 (

 (3ª ed., 1923) ristampa inalterata. Napoli: Jovene 

-

( . 10ª Ed., São Paulo: Ed. RT, 2010, p. 52).



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 73, p. 185 - 217, abr. - jun 2016   187

jihad 
4 caro ao Estado Demo-

E, assim como o Alcorão é indevidamente bradado pelos funda-

jihadistas -

-

-

-

-

apenas pretéritos, como, ainda, rescindentes.
-
-

-
A Marcha do Processo
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2. FIXANDO ALGUMAS PREMISSAS

-

Inicialmente, é preciso que se compreenda que as normas apre-

caso, a 
-

-

. 
-

que se domine esse instrumento de trabalho. Não se pode pensar, v.g, nos 

-

-

-
.5

Normas, não. 

-

Norma Jurídica - produção e controle
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-
 e Mista, a Teoria  da 

-
dice 6 

-
camente con -

7. Dessa 

da vontade concreta da lei.8 

9

-
-

, macrométrica, sucede-

com 

10

( Interpretare e argomentare. Mila-
La Corte de Cassazione e la legge. -

Rivista 
-

7 Trata-se, em verdade, de acompanhar a 

. (BERTEA, 
Stefano. 

8 . 3ª ed., ristampa inalterata, Napoli: Jovene Editore, 1965, p. 62 - 83.

 ( . 

 Revista de Processo
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3. O SENTIDO VETORIAL DE ESTABILIDADE DAS POSIÇÕES JURÍDI
CAS: CERTEZA DA LEI CERTEZA DA JURISPRUDÊNCIA E CERTEZA DO 
DIREITO

-
da 

 status 

é apenas um 
diversas razões. 

dado -
-

cessos atualmente em curso são uma prova eloquente de que a lei, por si 
só, apresenta apenas uma 

 legal de certeza.11  
-

te Cogni-

12 Essa tese, contudo, é insustentável. Como se sabe, a aposta 
-

pelo porvir da história. Na atual quadra, o mito da completude, o da coe-
-

co.13 14 sofreram 

-
-jurídico, São Paulo: Ed. LTr, 1996, p. 144). 

 Fundamentos do processo Civil Moderno, v. 1. 6ª ed., São Paulo: Malheiros, 2010, 

13 
Il 

O STJ enquanto corte de precedentes - recompreensão do sistema processual da 
Corte Suprema. São Paulo: RT, 2013, p. 69.
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derrotas, dentre outras causas, devido à crise do sistema de democracia 

direito.16

-

-
17

depreendido de um determinado enunciado. Desloca-se, pois, do plano 

art. 65 da , o qual preceitua que é fun-

della legge  
-

dencial. Este é, porém, um patamar ainda intermediário dentro do espec-

a 

-

escolher 

15 

, p. 44).

Cortes Superiores e Cortes Supremas. Do Controle 
, São Paulo: RT, 2013, p. 54).

17 

-

 (TARUFFO, Michele. Introduzione. 
1991, p. 12/13).
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e valorar 
18 A decisão, conforme ensina 

-
19

-
inesgo-

. Trata-se, 

-
-

dicas: certeza da lei,  e certeza do Direito. 

20 e, de outro, a 
-

exemplo: a certeza da lei
de Trânsito Brasileiro; a 
os semáforos, os quais indicam as diretrizes de conduta mediante sinais 

-
riam a certeza do direito. 

-
mente a todos esses comandos. Mas é cristalino que, caso um 
trânsito altere o compasso de um sinal, é essa ordem concreta - e não o 

certeza da lei), 
) - que deve 

(certeza do direito
trânsito, qual diretriz o 

-

19 , p. 10.

Revista dos Tribunais
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. E, 
-

-
decer às ordens emanadas da autoridade competente de trânsito ou de 

-

halo 
 invólucro  

21¯22

21 

processuais estáveis -

-
-

-

lato sensu a 

-
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Assim,

certeza do direito -
-

23 -
zer que, uma vez concedida uma resposta hospedada pelo ordenamento 

-

na pena sempre certeira de Barbosa Moreira, o  dos limi-
tes temporais da res iudicata

24

Posto, assim, e assim sumariamente assente, que (i) o Direito Pro-
-

ii) 
-

25 (iii) que 

26 -

(iv) é imperioso concluir que a  durante o 
 após a for-

-

. 2ª ed., São Paulo: RT, 2010, p. 185.

 Revista dos Tribunais

-

Instrumenta-
Revista de processo nº. 102, 2001, p. 63/64).

-

Hermenêu-
. 2ª ed., São Paulo: Ed. Malheiros, 2013, p. 244/245). 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 73, p. 185 - 217, abr. - jun 2016   195

4. AÇÃO RESCISÓRIA NO CASO DE LEI SUJEITA À INTERPRETAÇÃO 
CONTROVERTIDA 

-

e da causa de 

À luz do CPC/73, os jihadistas amparavam-se no art. 485 -
V 

com 

A decisão de 
-

 

o conceito de 
-

 27

28

afirmar que: (i -

-
29 

30 

27  São Paulo: Malheiros, 2005, p. 323.

28 Ação Rescisória
-

. Rio de Janeiro: Impetus, 2008, p. 104).
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(iii -

31 
Nesse contexto, foi editada a -

deral, a qual dispõe que:

.32 O enunciado, des-
tarte, foi concebido como um  sendo 

rescisão.33 
-

-

ex tunc -

-
-

-

-

Código de Processo Civil e Legislação Processual em vigor. 
44ª ed., São Paulo: Saraiva, 2012, nota 18 – 30 ao art. 485 do CPC).
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34 -

-
v. g., do voto do então Ministro do STJ Teori 

35

Não se pode olvidar que secundam esse entendimento processua-
listas de tomo. É o caso, v.g

-

-
36

-

37

overrruling 
do anterior entendimento.

-

36 Nulidades do Processo e da Sentença. 4ª ed., São Paulo: Ed. RT, 1997, p. 325. Da mesma autora, e no mesmo 
Revista de Processo

 Nulidades (p. 416/417).

In
Arruda Alvim (coords.). 
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4.1 Desvendando alguns equívocos

 -
aclarar e integrar 

i
desempenhada pelo STJ em sede rescisória e (ii

38 
 

lei e 
.39-40

, Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2005, p. 45).

39
, São Paulo: Método, 2011, p. 130.

pois 
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-

-
sucessiva -

41

É bem de ver que n
-

-

-

42 
-

irre-
), do que resulta a necessidade de colher sob sua 

-

 res 
ex tunc da 

-

 (Intro-
duzione. I

In: Processo civil comparado: Ensaios
São Paulo: Marcial Pons, 2013, p. 131.

42 ., p. 917/918.
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a Lei Maior aplicou lei inexistente e, portanto, deve ser rescindida. É a 

-
-

43

ex tunc

-

-
44

Não se pode concordar, portanto, com Ronaldo Cramer, quando 
-

45 -

uma -

43 Lezioni sul processo civile. 

44  ., p. 84-85.

 
Revista de Processo nº 164, out./2008, p. 232.
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46 
47 -

mas não possui efeitos rescindentes, pois, conforme aduz Fernando Ru-

-
48

-

-
lidade em tudo semelhante àquela brasileira, -

-
.49

-

E, como se sabe, quem não se respeita não se faz respeitar.

-
ca de Direito Processual passim)

. p. 13); Eduardo Arruda Alvim (  p. 956).

 nº 143, fev./2015, p. 28.

La Corte de Cassazione e la legge In: I
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overruling

-
veniens 

.50 -

-

Corte de Londres foram salvos dos bombardeios por serem considerados 

a lei, 51

4.3 Da vocação da ação rescisória 

-

III), mas o mesmo não se pode dizer, v.g.

-

-

50 Introduzione.  Il Foro Italia-
no 

51 , p. 12.
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-

-
mara que ‘a rescisória não visa, como o recurso extraordinário, manter a 
unidade do direito federal. -

52

.
-

.53

-
-

54 

transparece é o intuito de transmudar a rescisória em mais uma instân-

-

Revista de Processo -

Revista de Processo

-

 2ª ed., São Paulo: RT, 
2010, p. 185).
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-
-

55

interpretada como um remédio processual excepcional.56 Prova disso 
é a irrescindibilidade com esteio na da decisão,57 bem como a 

58

literalidade 

-

admissão, portanto, do com fundamento na dispari-
-

ditória59 60 61 
ou vinculantes62 - que condensam o posicionamento uniforme de um Tri-
bunal acerca de determinada matéria - nunca deram azo à rescisória, é 

Revista Brasileira de Direito Processual - 
RBDpro n. 88, ano 22, out.-dez./2014, p. 113.

Comentários ao Código de Processo Civil.
Rio de Janeiro: Forense, 1974, p. 246. 

-

Ação Rescisória. Rio de Janeiro: Lumen 

In
Pontes de Miranda e o Direito Processual, Salvador: Jus 

Podium, 2013, p. 1.203.

58 YARSHELL, , p. 323.

-

-

( ..., p. 19).

, p. 127).

., p. 82). 
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4.4 Da indevida assimilação entre os Enunciados 343 e 400 do STF

-
63 doutrina da 

 

-

Como se observa, há uma -

literal -

contra a letra

-

63 Esse posicionamento é encampado por Eduardo Arruda Alvim (Direito Processual Civil. 2ª ed., São Paulo: RT, 
Nulidades..., p. 335); Silva ( ., p. 45). 
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-
grave -

decisão ‘contra  de tratado ou de ; a de 1937 
referia-se à decisão ‘contra a letra 64 Dessa for-

contrariar normas 

Essa dualidade de tratamento, porém, não é observada na Carta de 
1988,65

do mesmo verbo, a saber, contrariar
-

-

suposto afastamento da . 

-

66

-

-

-

In:
Aspectos polêmicos e atuais do Recurso Especial e do Recurso Extraordinário. São Paulo: RT, 1997, p. 23.
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-

67

-

5. A DOUTRINA DA INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL E O PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE 

da isonomia: a lei é uma só (necessariamente vocacionada para compor-

mais de um entendimento simultaneamente válidos...), mas as decisões 
podem ser diferentes, porque os Tribunais podem decidir diferentemen-

68 -
xam a , de modo que, se a decisão rescindenda per-

errado, deve ser conformada àquela.

acerca da doutrina da  nesta sede -, cabe refutar o 

69 Os 
67 ., p. 122.

68 Nulidades Código de Processo Civil Comentado. São Paulo: 
, p. 546 ).

-

. Revista Doxa
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-
70

-
-

cias concretas de sua emissão (e consequentemente de seu referencial 
-

71

72 -
73 Não 

apenas a pintura, cinema, esculturas e obras de arte, como também os 
-

74  
Para que bem se compreenda o que se vem de expor, o estudo da Teoria 
Cética 

-
tes, o vocábulo 

 o enun-
ciado pertencente a uma fonte do direito. Em outras, porém, refere-se ao 

75

O Precedente.
 Acesso em 04.03.2015).

71 Os limites da interpretação

72 Idem, p. 13.

74 Idem, p. 81.

75

-

 (p. 101).
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76

-
ta 

-
77

-
ber, a 78, a 79 e a 80 Mauro Barberis, por sua 
vez, dissertando sobre essa 
de ,  e .81 

 Cabe salientar, de antemão, que apenas a Teoria  é com-

fundamental: o Direito é e 
-

-

-

82

76

Revista de Processo

78 

 ( , p. 160).

79

 ( , p. 161).

80 
 ( ).

81 .  2004, a cura de P. 

82 , p. 128.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 73, p. 185 - 217, abr. - jun 2016  210

-
niana . É no 

-

-

-
forme ao Direito todo ato que se mantenha dentro deste quadro ou moldu-

83¯84

-
nhecimento) do Direito a aplicar combina-se com um ato de vontade em 

-
85 Des-

-

86

A Teoria Mista
o direito ser fundamentalmente indeterminado, não o é em todas as situ-

83 Teoria Pura do Direito

Misabel Abreu Machado. . São Paulo: Noeses, 2009, p. 226).

85 Idem, p. 394. 

-

Teoria Pura..., p. 396).
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 ao sustentar que um amplo leque de possibilidades 

 

-
-

87-88

zona 

corretas, e, para tanto, deve exercer o poder de criar o Direito. Nesse mis-

89-90 Assim, por um lado, a 
Teoria Mista 

correta
 é fornecida por Aulis Aarnio, o qual, 

91 e fraca92

87 O conceito de Direito

. 

-
In: Macedo Junior, Ronaldo Porto; Barbieri, Ca-

tarina Helena Cortada (coords.). . São Paulo: Saraiva, 2011, p. 123).

89 ., p. 352. 

In:
teoria do direito contemporâneas

91 

-
. Revista Doxa

. ( ).
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93 

-
94

95 conhecido ideal 

96 -
 ar-

, auditório universal e , as quais, 
ad hoc.97

93 Idem, p. 31.

Freitas. t., p. 86).

-

diferença paradoxal do sistema jurídico

96 Levando os direitos a sério..., p. 165.
 " , p. 115 e 

Teoria da decisão judicial, 2ª ed., São Paulo: RT, 2010, p. 157, 163, 169, 

, p. 26 ).
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coisa julgada
 da resposta correta pode-se respon-

.98 Destarte, com a preclusão das vias re-
, é 

99 

-

100 Dessa forma, resulta cla-
-

6. EXISTEM CORTES SUPREMAS DO A E DO B?

101

-
-

-

98 
Editore, 2013, v. 1., p. 14.

99 A expressão é de Derzi, , p. 188, 227 e 266.

Revista de Processo 

-
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-
102 

-
103 Não há que se falar em um Tribunal Superior do 

A e outro do B 

104 
-
-

das leis supremas.105

-
., p. 80.

lei federal.

104 Comentários ao Código de Processo Civil

( ., p. 35).
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E a leitura de Pontes que vimos de expor torna-se palmar quando 
-

-

106 Então, se se 
intuiu

Resulta claro, assim, que a  não 

uma res iudicata
do A e do B -

do A e, outra, do B.

-

-

-

-

-

i) aqueles 

106 , p. 306.
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ii) e, por sua vez, aqueles 
-

107

8. CONCLUSÃO

-

-
-

dado, e como o passado não pode ser incerto, a 

-

-
de de tratamento. É o caso, v.g. -

107 ., p. 114.
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res iudicata

Reiterando o quanto dito, não se pode olvidar que a decisão correta 
-

108

-

não altera o estado da arte -

-

-

-

-


